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Ministro alemão diz que 
nova Constituição 
afugentará capitais 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

O Ministro da Economia 
da Alemanha Ocidental, 
Martin Bangemann, em en
trevista coletiva ao final da 
visita de dois dias a 
Brasília, fez severas críti
cas ao novo texto constitu
cional, "que discrimina as 
empresas estrangeiras no 
País". Para o ministro, ao 
contrário, "o Brasil deve
ria criar as condições para 
tornar os investimentos es
trangeiros atraentes". Ele 
sustentou que, para isso, 
seria importante, também, 
"ter uma política económi
ca confiável, que apresen
tasse traços de continuida
de, previsível a longo prazo 
e com estabilidade cam
bial", e anunciou a disposi
ção das empresas alemãs 
em fazer "joint-ventures" 
com empresas estatais de
ficitárias que vierem a ser 
privatizadas. 

A conversa do ministro 
com a imprensa, durante o 
café da manhã no hotel Na
cional, durou mais de uma 
hora, e primeiramente ele 
fez um relato das conver
sas que havia mantido com 
o presidente José Sarney, o 
ministro da Fazenda, Mail-
son Ferreira da Nóbrega, e 
com o ministro das Rela
ções Exteriores, Abreu So-
dré. 

"Se você quer plantar fu
mo, mas não ara a terra, 
não semeia e não rega a 
terra, não se pode sur
preender se não houver co
lheita de fumo", exemplifi
cou o ministro alemão, 
comparando esse compor
tamento com o fato de a no
va Constituição afugentar o 
capital estrangeiro, citan
do, especificamente, o tre
cho da Carta, aprovado no 
primeiro turno, que diz que 
as empresas estatais1 de
vem comprar preferencial
mente de empresas nacio
nais. 

"Se a Telebrás só puder 
comprar aparelhos de tele
comunicações das empre
sas nacionais, não é de se 
surpreender que as empre
sas alemãs do setor que 
operam no Brasil venham 
a sair da produção", subli
nhou Bangemann. "Temos 

o dever de advertir sobre 
as consequências, como 
amigos. São reflexões, não 
em tom de crítica, mas de 
esclarecimento", acres
centou. 

Bangemann disse que es
se foi um dos assuntos que 
discutiu com os interlocuto
res do governo brasileiro, e 
"nenhum dos ministros, 
nem o presidente José Sar
ney, apresentaram atitude 
resignada diante desses as
pectos; eles concordam 
quanto aos efeitos deleté
rios que a nova Constitui
ção pode trazer". Lem
brou, no entanto, que o Bra
sil é um país democrático, 
"e cada país escolhe a 
constituição que melhor lhe 
aprouver". Diante da insis
tência de perguntas sobre a 
profundidade dos estragos 
que a nova Constituição po
deria trazer para o País, o 
ministro da Economia re
trucou: "Me surpreende 
que essas conclusões não 
sejam tão cristalinas para 
vocês como são para 
mim". 

"Não se trata de vender 
cerveja choca, que nin
guém quer comprar; ocor
re que o mundo todo dispu
ta os capitais disponíveis 
para investimentos. O capi
tal de risco é vantajoso sob 
três aspectos: não aumen
ta a dívida em seu serviço; 
vem acompanhado de 
transferência de tecnolo
gia; e o investimento de 
risco vem seguido de recur
sos humanos com acesso 
aos mercados de seus 
países de origem", disse. 

Além disso, como lem
brou Bangemann, a rene
gociação da dívida externa 
brasileira, que ele elogiou, 
por enquanto solucionou 
apenas o problema de "li
quidez momentânea" do 
País, de modo que a econo
mia brasileira possa pas
sar por reformas e melhora 
de performance, produzin
do bens suficientes para re
tomar o pagamento da dívi
da externa. 

Retornando a Bonn, o mi
nistro da Economia anun
ciou que vai providenciar a 
reabertura dos seguros 
Hermes (seguros para as 
exportações alemãs para o 
País). 


